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O globo, desde o século X VI, encontra-se dividido em Estados, ainda dito

soberanos, apesar da erosdo que a soberania esta, continuamente, a sofrer. Entretanto, os Estados, que ja
foram sujeitos Unicos de direito internacional publico, passaram a conviver com organizacoes
internacionais intergovernamentais, entes por eles criados; com os quais passaram a dividir areferida
subjetividade, bem como o protagonismo internacional. Hoje existem cerca de 200 Estados, enquanto
gue h& por volta de meio milhar das citadas organizagtes, dedicadas as mais variadas finalidades.

Os paises em desenvolvimento, por volta da década de 1950, apesar de ja existirem organismos. como o
Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), o Banco Mundia e o Fundo Monetério Internacional
(FMI), preocupavam-se com a enorme distancia entre paises desenvolvidos e os de menor progresso.
Assim, com o intuito de maximizar as oportunidades de comércio e investimento aos paises em
desenvolvimento, foi criada, em 1964, a Conferéncia das Nagdes Unidas sobre Comércio e
Desenvolvimento (UNCTAD), organizagéo internacional permanente, que inobstante integre o
Secretariado Geral da ONU, possui orcamento e funcionarios préprios,; contando hoje com cento e
noventa e quatro paises-membrog[1].

A UNCTAD busca assistir os paises em desenvolvimento, para que possam, com mais oportunidades e
efetivamente, participar da economia global, com énfase no comércio, no investimento e natecnologia.
Sua importancia deriva, em grande parte, do elevado nimero de paises em desenvolvimento e 0s
diferendos L este/Oeste. Entre suas preocupacdes incluem-se questdes de direito concorrencial, em
especial as relativas a colaboracdo internacional .

Brasil, Russia, India, China e Africado Sul, paises considerados emergentes e que compdem os BRICS
[2], igualmente, tratam de concorréncia e realizam, bienalmente, conferéncias sobre o assunto. A Ultima
acaba de acontecer, em Brasilia, nos dias 8, 9 e 10 de novembro. No painel dedicado a cooperacdo
internacional e politica de concorréncia, a Dra. Teresa Moreira, chefe do Setor de Politicas de
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Concorréncia e do Consumidor da UNCTAD discorreu sobre a politica internacional de cooperagdo em
politica concorrencial, que merece o sumario abaixo.

A Organizacéo das NagOes Unidas, por ser organizagao geral e de vocagdo universal, possui
competéncia paratratar de qualquer assunto internacional, no ambito global. Seus objetivos, em matéria
de politica de concorréncia e de consumo sdo: (i) obter consenso nas deliberacdes intergovernamentais;
(i) realizar andlises e pesquisas, e (iii) propiciar cooperacdo técnica. O Unico documento internacional
aprovado na érea de concorréncia € o Conjunto de Principios e Regras das Nacfes Unidas para o
Controle de Préticas Comerciais Restritivas, de 1980[ 3], que abrigaregras para o controle de préaticas
anticompetitivas, desenvolvimento da politica e das lei's concorrenciais; assim como formagéo de
sistema para a cooperacdo internacional e de instauracéo de melhores préticas.

Consoante a se¢éo F do Conjunto de Principios e Regras das Nagdes Unidas sobre Concorréncia, as
medidas internacionais devem incluir: (i) esforco para harmonizar as politicas nacionais; (ii)

informacdes sobre a aplicacéo das | egislactes por ele sugeridas e respectivas etapas; (iii) publicacdo pela
UNCTAD de relatério sobre préticas comerciais restritivas e legislagdes que afetem negativamente o
comércio internacional; e (iv) consultas entre Estados, com o intuito de encontrar solu¢des mutuamente
aceitavels.

Por ocasi&o dareuni&o do Grupo Intergovernamental de Especialistas sobre Cooperagéo | nternacional
em Politica de Concorrénciada UNCTAD, em 2017, foi criado por consenso, o Grupo
Intergovernamental de Especialistas sobre Cooperacdo Internacional em Politica de Concorréncia, com o
propésito de debater e intercambiar maneiras de facilitar a cooperacéo, com base na se¢éo F do Conjunto
de Principios e Regras das Nacdes Unidas sobre Concorréncia. Tal grupo, aberto para todos os Estados-
membros, por meio de encontros virtuais, prepara-se para apresentar relatorio de suas atividades na
reuni&o do Grupo Intergovernamental de Especialistasda UNCTAD, de 1918.

O exame dos trabal hos rel acionados com concorrénciada UNCTAD tornaram possivel aquilatar: (i)
guais os meios para melhorar a cooperacéo internacional concorrencial; (ii) quais os desafios enfrentados
pel as autoridades de concorréncia de pegueno porte e com pouco tempo de existéncia; (iii) qual o
desenrolar do grupo de discusséo sobre Cooperacéo Internacional; e (iv) quais as preocupacoes atuais da
Direcdo Geral da UNCTAD sobre Cooperacédo Internacional.

Os meios para incentivar a cooperacdo dependem do estabel ecimento de parametros e diretrizes para
melhor entendimento, baseadas nos objetivos, leis, metodol ogias e orientagdes regionais, da
implementacéo de salvaguardas relativas ao devido processo legal e protegéo da confidencialidade de
informacdes; do desenvolvimento de politicas de leniéncia, que facultem derrogactes a candidatos a
leniéncia; da discussio sobre o reconhecimento de decisbes de tribunais de outras jurisdi¢des; do estudo
sobre a viabilidade de adotar “modelo do balcéo unico” ou “jurisdi¢bes lideres’ para casos
transfronteiricos; e do intercambio de pessoa e de assessores para discutir a eventualidade de formacéo
de equipes de investigacéo conjunta.

Os desafios mais comuns das autoridades de concorréncia referem-se a protecéo de informagéo no
direito nacional; afalta de definicéo internacional sobre informag&o confidencial; & auséncia de rentncia
de confidencialidade; as limitacGes na admissibilidade de informacao; as limitagdes naimplementacdo
de programas transfronteiricos de leniéncia; e afalta de entendimento, confianca e interacdo mutuos
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entre autoridades de concorréncia.

As audio-conferéncias do Grupo de Discusséo tem sido concorridas. Trinta e nove paises,
representativos regional mente, participaram da primeira conferéncia. Houve comprometimento para
coligir informagdes e experiéncias relevantes, por meio de pesquisa; e sete autoridades de concorréncia,
de todas as regides do mundo (Algéria Africado Sul, Brasil, México, Estados Unidos da América,
Filipinas, Europa, Austria e Rissia) participam de projeto de pesquisa.

Finalmente, a solicitacdo feita por ocasiao do Grupo Intergovernamental de Especialistas sobre
Cooperacédo Internacional sobre Politica de Concorréncia, de 2017, de se compilar as melhores préticas,
com vistas a respectiva implementacdo, esta sendo desenvolvida com foco nas “boas préticas regionas’,
gue podem fornecer informagdes importantes para a formulacdo de cooperacdo internacional. Nareunido
desse Grupo, de 2018, ater lugar de 11 a 13 de julho de 2018, serdo relatadas as contribuic¢des, propostas
e resultados de discussdes em curso. Paratanto, a Diregdo Geral da UNCTAD sobre Cooperacdo
Internacional encoraja a participacéo continua das autoridades de concorréncia dos Estados-membros,
organizagOes e partes interessadas.

Embora substancial, o afd da UNCTAD, referentemente a colaboracdo internacional em matéria
concorrencial, ndo € o Unico no seio dos organismos internacionais. N&o se pode tratar desse assunto,
sem perquirir, também, a atividade levada a cabo pela Organizacéo para a Cooperacdo e
Desenvolvimento Econémico (OCDE), o que serafeito oportunamente.
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Paulo, s.c.p., 2017, p. 33 e seguintes.
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